
D
cas sobre as Relações Co-
merciais”, está a reforma do
Código Civil no âmbito do Di-
reito Contratual. O juiz de Di-
reito, Pablo Stolze, que irá
palestrar sobre o assunto,
destaca a relevância de refle-
xões dessa ordem, especial-
mente, diante do avanço tec-
nológico das últimas déca-
das.

Uma reforma dessa na-
tureza é absolutamente ne-
cessária para que o nosso
Código Civil se sintonize com
a nossa realidade”, afirma o
magistrado, que fará recortes
em sua palestra, dentre eles,
o debate sobre institutos im-
portantes, que já existem e
que, todavia, não são regula-
dos no Código Civil atual.

Stolze cita, como exem-
plo, a resolução antecipada
do contrato, a Cláusula de
Hardship e a frustração do fim
do contrato. “Farei algumas
referências à disciplina dos
contratos digitais e ao impor-
tante fato de que a reforma
dialoga com o Direito Digital,
que é uma realidade na vida
dos brasileiros”, acrescenta o
juiz, reforçando que o tema é
significativo não só para as
relações de consumo, mas
para as relações empresari-
ais em geral.

O contrato é a figura que
move a economia do Brasil e
do mundo. Então, a compre-
ensão do contrato e da evolu-
ção em torno do tema é algo
absolutamente necessária”,
pontua. A participação de
Stolze está programada para

entre os temas que
serão discutidos na
próxima quinta-feira
(29), durante o “Se-
minário Jurídico:
Perspectivas Jurídi-
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Grande negócio da fé recebe cada vez mais
verbas públicas, envolvendo altas somas.

De grande importância
esta reportagem de Luiza
Marzullo, em O Globo, mos-
trando como eventos cris-
tãos vêm expandindo suas
fontes de lucro para além do
dízimo, às custas dos cofres
públicos. Vale a pena confe-
rir:

“A nossa meta é, pelos
próximos quatro anos, reali-
zar eventos voltados ao pú-
blico cristão”, afirmou o pre-
feito Filipe Carielo (PSD) ao
subir ao palco antes do show
do padre Fábio de Melo em
Carmo do Rio Claro, cidade
de 20 mil habitantes no Sul
de Minas. O cachê do religio-
so foi de R$ 280 mil. A nível
de comparação, o valor equi-
vale à metade do repasse
feito ao principal hospital do
município em março deste

ano.
"Um levantamento do Glo-

bo identificou que, entre junho
de 2024 e o último fim de se-
mana, ao menos 38 prefeitu-
ras em 16 estados destinaram
recursos públicos a eventos de
cunho cristão, somando mais
de R$ 13,8 milhões. Foram
apoiadas 27 celebrações evan-
gélicas, 13 católicas e uma
cristã sem especificação."

Ainda de acordo com a
matéria de O Globo, não há le-
gislação nacional que regula-
mente a destinação de verbas
públicas para eventos religio-
sos. Mas os gastos — que ge-
ralmente se dão por inexigibili-
dade de licitação — incomo-
dam alguns tribunais de con-
tas estaduais, "que veem nes-
se expediente pouca transpa-
rência, e geram representa-

FUTEBOL
Duas observações acerca do esporte que já foi das multidões e hoje é de quem tem grana
sobrando para pagar ingressos caríssimos: 1. Contínua causando náuseas a cobertura
futebolística das TVs locais. À exceção da TVE, todas as emissoras só falam de Bahia e
Vitória; 2. A "eleição" na CBF foi uma armação de causar inveja a Nicolás Maduro.

ções no Ministério Público."
"No Rio de Janeiro, o

Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE-RJ) tem um his-
tórico crítico aos repasses.
Um dos casos, em 2013,
multou o então prefeito de
Teresópolis Jorge Mario por
destinar R$ 119 mil a um
evento da Marcha Para Je-
sus em 2010.

Neste sábado, uma
edição do mesmo evento
ocorreu no Centro do Rio,
com um aporte de R$ 1,9
milhão da Prefeitura. Ou-
tros dois eventos religiosos
foram bancados recente-
mente pelo poder público:
a Expo Cristã (R$ 3 mi-
lhões) e o Cariocão: Des-
bravando o Rio, promovido
pela Igreja Adventista do
Sétimo Dia."

MP tenta reagir
Recentemente, no Rio, uma representação foi protocolada no Ministério Público

Federal contra o prefeito Eduardo Paes "por suposto favorecimento ao público evangélico."
"Contestações se repetem no Rio Grande do Norte. Lá, o Ministério Público recomendou à
Prefeitura de Ouro Branco que evitasse gastar verbas públicas em eventos religiosos —
como o Dia do Evangélico. Neste ano, contudo, uma festa católica recebeu R$ 17 mil."

às 15h, nome que compõe
uma mesa mediada pelo co-
ordenador do seminário e
assessor jurídico da CDL
Salvador, Sérgio Schlang.

O evento que trará ao de-
bate temas relevantes para o
ambiente jurídico e empresa-
rial contemporâneo é promo-
vido pelo Tribunal de Justiça
da Bahia (TJBA), pela FCDL
Bahia e pela CDL Salvador. O
encontro acontecerá das 8h
às 18h, no Auditório Desem-
bargadora Olny Silva, na sede
do TJBA, no Centro Adminis-
trativo da Bahia.

Trata-se de uma iniciati-
va muito importante do Tribu-
nal de Justiça, junto com ou-
tras instituições, por exemplo,
da CDL, e que demonstra a

expectativa positiva da própria
sociedade em torno da refor-
ma do Código Civil, que é um
passo absolutamente neces-
sário para o aperfeiçoamen-
to do nosso sistema”, com-
plementa Stolze.

Dentre os nomes que
estarão também presentes,
com palestras programadas,
estão: o presidente do Insti-
tuto Geográfico e Histórico da
Bahia (IGHB), Joaci Góes; a
desembargadora Cynthia
Maria Pina Rezende; o minis-
tro Luis Felipe Salomão, vice-
presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) e ex-Cor-
regedor Nacional de Justiça;
o professor da UFBA e FBD,
Fredie Didier; o ministro do
Tribunal Superior do Trabalho
(TST), Alberto Balazeiro; e
Cláudia Lima Marques, dou-
tora e especialista em Direito
Internacional Privado.

O acesso ao Seminário
Jurídico será autorizado me-
diante confirmação de pre-
sença pelo telefone (71)
99199-4076 ou pelo e-mail
secretaria@cdl.com.br. Mais
informações e programação
completa estão disponíveis
no site: www.cdl.com.br.

Segundo Stolze,
uma reforma
dessa natureza é
absolutamente
necessária para
o Código Civil ter
sintonia com a
realidade

PABLO STOLZE
Reforma do Código Civil será tema de discussão


